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ESTADO DA PARAÍBA          SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL           EDIÇÃO ESPECIAL                30 DE JANEIRO DE 2024 

ATOS DO PREFEITO 
 
LEI Nº 8.897  De 06 de Dezembro de 2023.  
  
DESAFETA DA CONDIÇÃO DE BEM PÚBLICO 
INALIENÁVEL, AUTORIZANDO A DOAÇÃO 
MEDIANTE CONTRAPARTIDA SOCIAL PARA FINS DE 
CONSTRUÇÃO DE BLOCOS/ALAS HOSPITALARES NO 
HOSPITAL UNIVERSITÁRIO ALCIDES CARNEIRO, NO 
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE faço 
saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a 
seguinte, 

L E I 
 
Art. 1º Fica desafetada da condição de bem público inalienável o 
terreno de propriedade do Município de Campina Grande - PB, 
com Matrícula n.º 113427, localizado na Rua Carlos Chagas, n.º 
250, Bairro São José, Campina Grande - PB. 
 
Parágrafo único. O imóvel mencionado no Art. 1º desta Lei 
possui as seguintes limitações: 
 
I - Frente (Leste): com a Rua Carlos Chagas, medindo 59,00 
m; 
II - Fundos (Oeste): com o IPASE (atual Hospital 
Universitário Alcides Carneiro) e Hospital Pedro I, medindo 
29,30 m; 
III - Lado Direito (Sul): com o terreno Elpídio de Almeida, 
medindo 105,30 m; 
IV - Lado Esquerdo (Norte): com IPASE (atual Hospital 
Alcides Carneiro), medindo 99,80 m. 
 
Área total: 3.507,00 m² 
 
Art. 2º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a doar a 
área desafetada e descrita no Art. 1º da presente Lei a 
Universidade Federal de Campina Grande, inscrita no CNPJ n.º 
05.055.128/0001-76, mantenedora do Hospital Universitário 
Alcides Carneiro, assim como, de garantir o estímulo social do 
Hospital, com a construção de blocos/alas hospitalares, 
ampliando sua capacidade instalada para a oferta de serviços 
destinados ao tratamento de diversas doenças, ajudando no 
desenvolvimento social da referida localidade, por intermédio 
do presente instrumento normativo. 
 
Art. 3º Caberá ao Cadastro Imobiliário Municipal a atribuição 
de inscrição Municipal da área parametrizada no Art. 1º da 
presente Lei, cabendo à Universidade Federal de Campina 
Grande, arcar com os custos dos emolumentos cartorários de 
sua escrituração. 
 

Art. 4º Revogar-se-á de pleno direito a doação de que trata o 
presente instrumento normativo, independentemente de 
qualquer medida judicial ou extrajudicial, revertendo-se o 

imóvel ao patrimônio do Município, caso não haja cumprimento 
dos compromissos estabelecidos no prazo de 05 (cinco) anos, 
conforme plano de implantação. 
 
Parágrafo único. Os compromissos assumidos na presente 
Lei, e as fases de construção deverão ser detalhados em 
instrumento administrativo próprio. 
 
Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
 

BRUNO CUNHA LIMA BRANCO 
Prefeito Constitucional 

 
 
PORTARIA Nº 0038/2024  
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais e em cumprimento à Sentença 
Judicial prolatada nos autos do processo nº 0810886- 
28.2023.8.15.0001, do Juizado Especial da Fazenda Pública de 
Campina Grande, contida no Ofício Interno / Memorando 
nº 3.090/2024,  

RESOLVE 
 
Conceder Progressão Vertical e Horizontal para a Classe 
II, Referência E, à servidora REJANE DO NASCIMENTO 
SANTOS SILVA, matrícula 14934, ocupante do cargo efetivo 
de Agente Comunitário de Saúde, lotada na Secretaria de Saúde, 
a partir do dia 01 de janeiro de 2024.  
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0041/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 

Designar ADILSON DA SILVA OLIVEIRA, matrícula 
6329, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR EDUCACAO 
BASICA 2, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de 
Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 

PORTARIA Nº 0042/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
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inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar ADRIANA SIRNEY NUNES TRUTA, matrícula 
14591, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO INFANTIL 1, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0043/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar ADRIANA VANUSA DE BRITO BELO, 
matrícula 14469, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 2, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0044/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar ALBANIA ALVES DE FREITAS, matrícula 6457, 
ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR EDUCACAO 
BASICA 1, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de 
Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 

PORTARIA Nº 0045/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 

Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar ALUÍSIO MARQUES DA SILVA, matrícula 
3848, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR EDUCACAO 
BASICA 2, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de 
Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0046/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar AMANDA KARLA VIANA DA SILVA, matrícula 
6406, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR EDUCACAO 
BASICA 1, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de 
Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0047/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar ANA CÉLIA DA ROCHA PEREIRA, matrícula 
3385, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR EDUCACAO 
INFANTIL 2, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de 
Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 

PORTARIA Nº 0048/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
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Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar ANA CELY ALVES DE FARIAS, matrícula 10159, 
ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR EDUCACAO 
BASICA 1, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de 
Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 

PORTARIA Nº 0049/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar ANA MARIA PEREIRA DA SILVA, matrícula 
11361, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 1, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0050/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar ANA MARIA RODRIGUES DE OLIVEIRA, 
matrícula 28517, ocupante do cargo efetivo de SUPERVISOR 
EDUCACIONAL, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de 
Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0051/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 

RESOLVE 
 
Designar ANA PAULA DOS SANTOS NERY, matrícula 
24727, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 2, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0052/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar ANAMARIA DIAS DE SOUSA, matrícula 14492, 
ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR EDUCACAO 
INFANTIL 2, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de 
Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0053/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar ARNALDINA MUNIZ ARAÚJO CARREIRO, 
matrícula 14535, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 1, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0054/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
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Designar BELINDA CAVALCANTE ARAÚJO, matrícula 
12723, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 2, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0055/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar CARMEM SILVA MELLO ALBUQUERQUE, 
matrícula 20139, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 1, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0056/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar CÁTIA JAQUELINE DE LIMA, matrícula 24732, 
ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR EDUCACAO 
INFANTIL 2, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de 
Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
 
PORTARIA Nº 0057/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar CILEIDE PEREIRA DA SILVA, matrícula 13584, 

ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR EDUCACAO 
BASICA 1, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de 
Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0058/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar DÉBORA MEDEIROS DANTAS DA SILVA, 
matrícula 6351, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 2, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0059/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar DELLYS VANNESSA DA SILVA RODRIGUES 
SABINO, matrícula 14465, ocupante do cargo efetivo de 
PROFESSOR EDUCACAO BASICA 2, para ocupar o Cargo 
de Provimento em Comissão de GESTOR 
EDUCACIONAL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, 
lotando-o(a) na Secretaria de Educação, A partir de 01 de 
Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0060/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar EDILAMAR DE SOUZA, matrícula 12613, 
ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR EDUCACAO 
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INFANTIL 1, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de 
Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 

 
Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 

 
PORTARIA Nº 0061/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 

Designar EDINA LIMA DE MORAIS, matrícula 3425, 
ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR EDUCACAO 
BASICA 2, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de 
Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0062/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar ELIZABETH ANDRADE DE MEDEIROS, 
matrícula 12719, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 1, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0063/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar EMERSON JOSÉ DE FARIAS MEIRA, matrícula 
14554, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO FISICA, para ocupar o Cargo de Provimento 
em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de 
Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0064/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar ERIKA CUNHA, matrícula 6522, ocupante do 
cargo efetivo de SUPERVISOR EDUCACIONAL, para ocupar o 
Cargo de Provimento em Comissão de GESTOR 
EDUCACIONAL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, 
lotando-o(a) na Secretaria de Educação, A partir de 01 de 
Fevereiro de 2024. 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0065/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar FANY SILVA DE SOUZA, matrícula 12901, 
ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR EDUCACAO 
INFANTIL 1, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de 
Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0066/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 

Designar FERNANDA CRISTINA AGRA BORBOREMA, 
matrícula 3227, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 2, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
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PORTARIA Nº 0067/2024 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar FLÁVIO LICARIAO DOS SANTOS, matrícula 
12083, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 2, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0068/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 

 
RESOLVE 

 
Designar FRANCISCO MICKEY DE BRITO, matrícula 
14575, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 1, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0069/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar GERUSA GOMES DE SOUSA, matrícula 13100, 
ocupante do cargo efetivo de ORIENTADOR 
EDUCACIONAL, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de 
Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 

PORTARIA Nº 0070/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 

inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar GIZELDA DA COSTA SOUTO, matrícula 24750, 
ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR EDUCACAO 
INFANTIL 2, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de 
Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0071/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar HERALDO ATAÍDE PEREIRA, matrícula 12468, 
ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR EDUCACAO 
INFANTIL 1, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de 
Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0072/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar INÁCIO DA SILVA, matrícula 24741, ocupante do 
cargo efetivo de PROFESSOR EDUCACAO BASICA 2, para 
ocupar o Cargo de Provimento em Comissão de GESTOR 
EDUCACIONAL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, 
lotando-o(a) na Secretaria de Educação, A partir de 01 de 
Fevereiro de 2024. 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0073/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 7 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar INGRID OLIVEIRA DIAS, matrícula 24747, 
ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR EDUCACAO 
INFANTIL 2, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de 
Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0074/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar IRACEMA BRITO DE NORMANDO, matrícula 
12860, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 2, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 

PORTARIA Nº 0075/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar IVANEIDE OLIVEIRA DOS SANTOS, matrícula 
12678, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 2, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0076/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 

RESOLVE 
 
Designar IZANA CRISTINA OLIVEIRA GUIMARÃES, 
matrícula 14638, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO FISICA, para ocupar o Cargo de Provimento 
em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de 
Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0077/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar JACKELINE DE ALMEIDA SILVA, matrícula 
12093, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 2, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0078/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar JANAINA FERREIRA REGIS, matrícula 24804, 
ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR EDUCACAO 
BASICA 2, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de 
Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0079/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar JEANYNNI FORTUNATO SEVERO, matrícula 
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24805, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 2, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0080/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar JOÃO EUDES JALES DOS SANTOS, matrícula 
12945, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 2, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 

PORTARIA Nº 0081/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar JOELMA BARBOSA DA SILVA, matrícula 
12637, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO INFANTIL 1, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0082/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar JOSEFA GOMES FARIAS EUSÉBIO, matrícula 
3443, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR EDUCACAO 
INFANTIL 1, para ocupar o Cargo de Provimento em 

Comissão de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de 
Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0083/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar JOSELENE DE ASSIS BISPO XAVIER, matrícula 
7163, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR EDUCACAO 
INFANTIL 1, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de 
Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0084/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar JOSELMA DIONISIO CUNHA, matrícula 12618, 
ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR EDUCACAO 
INFANTIL 1, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de 
Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0085/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar JOSEMBERG ALVES VELOZO DA SILVEIRA, 
matrícula 14524, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 1, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
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Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0086/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar JOSINETE PEREIRA DE OLIVEIRA, matrícula 
3484, ocupante do cargo efetivo de SUPERVISOR 
EDUCACIONAL, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de 
Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0087/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar JULIANA GERONIMO BATISTA DINIZ, 
matrícula 3552, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 1, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0088/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar LIDICLENIA CABRAL DE MELO LEMOS, 
matrícula 3262, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 2, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 

PORTARIA Nº 0089/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar LILLYANNE KARLA RODRIGUES BRITO, 
matrícula 24799, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 2, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0090/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar LUCIMARY DO NASCIMENTO, matrícula 
3414, ocupante do cargo efetivo de SUPERVISOR 
EDUCACIONAL, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de 
Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0091/2024 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 

Designar MARIA ANGÉLICA LEAL BARROS, matrícula 
13651, ocupante do cargo efetivo de SUPERVISOR 
EDUCACIONAL, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de 
Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 

PORTARIA Nº 0092/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
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inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar MARIA BETANIA DIAS AQUINO, matrícula 
3445, ocupante do cargo efetivo de ORIENTADOR 
EDUCACIONAL, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de 
Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0093/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar MARIA CRISTINA DA SILVA, matrícula 12471, 
ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR EDUCACAO 
INFANTIL 1, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de 
Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0094/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar MARIA DAS DORES DOS SANTOS, matrícula 
14573, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 1, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0095/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 

Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar MARIA DAS GRAÇAS MAGALHÃES, matrícula 
13583, ocupante do cargo efetivo de SUPERVISOR 
EDUCACIONAL, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de 
Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0096/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar MARIA EDILMA PEREIRA DA SILVA, 
matrícula 6331, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 2, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0097/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar MARIA GORETTI BRITO DE NORMANDO, 
matrícula 14463, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 2, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0098/2024 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
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RESOLVE 
 
Designar MARIA SANDRA DIONÍSIO VASCONCELOS, 
matrícula 3274, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 2, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0099/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar MARILAC OLIVEIRA SOUZA, matrícula 13278, 
ocupante do cargo efetivo de SUPERVISOR EDUCACIONAL, 
para ocupar o Cargo de Provimento em Comissão de 
GESTOR EDUCACIONAL DA REDE MUNICIPAL DE 
ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de Educação, A partir de 
01 de Fevereiro de 2024. 

 
Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 

 
PORTARIA Nº 0100/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar MARINALVA BEZERRA, matrícula 12976, 
ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR EDUCACAO 
BASICA 2, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de 
Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0101/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 

Designar MARLIZE CURI MELO DE SOUZA, matrícula 

12795, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO INFANTIL 1, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0102/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar MARLUCE DO NASCIMENTO, matrícula 
10762, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 1, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0103/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar MARTA DE OLIVEIRA BARBOSA, matrícula 
6273, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR EDUCACAO 
BASICA 2, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de 
Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0104/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar MARTA MIDIA BEZERRA, matrícula 12040, 
ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR EDUCACAO 
BASICA 2, para ocupar o Cargo de Provimento em 
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Comissão de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de 
Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0105/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar MÔNICA DE ALMEIDA BRITO E SOUZA, 
matrícula 12696, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 2, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0106/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar NAIR CRISTINA SOUSA DE ARAÚJO, 
matrícula 24802, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 2, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0107/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar NOELMA DE FATIMA PEREIRA, matrícula 
12348, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 3, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 

Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0108/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar PATRÍCIA ROCHA DE BRITO LIRA, matrícula 
14570, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 1, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0109/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar REGINA CELIA NUNES DINIZ, matrícula 
12027, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 2, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0110/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 

Designar REJANE DO NASCIMENTO RAPOSO, 
matrícula 16713, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO INFANTIL 1, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
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PORTARIA Nº 0111/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar ROSA NUBIA DE OLIVEIRA 
ALBUQUERQUE, matrícula 3433, ocupante do cargo efetivo 
de PROFESSOR EDUCACAO INFANTIL 2, para ocupar o 
Cargo de Provimento em Comissão de GESTOR 
EDUCACIONAL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, 
lotando-o(a) na Secretaria de Educação, A partir de 01 de 
Fevereiro de 2024. 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0112/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar ROSEMARY ALVES NOBERTO, matrícula 3609, 
ocupante do cargo efetivo de ORIENTADOR 
EDUCACIONAL, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de 
Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0113/2024 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 

Designar RUTH SAMPAIO MACIEL, matrícula 28554, 
ocupante do cargo efetivo de SUPERVISOR EDUCACIONAL, 
para ocupar o Cargo de Provimento em Comissão de 
GESTOR EDUCACIONAL DA REDE MUNICIPAL DE 
ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de Educação, A partir de 
01 de Fevereiro de 2024. 

 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 

PORTARIA Nº 0114/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 

inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar SANDONEIDE DE OLIVEIRA JUVENCIO, 
matrícula 3574, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 2, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0115/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar SANDRA CARLOS DE LIMA RAMOS, 
matrícula 13299, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO FISICA, para ocupar o Cargo de Provimento 
em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de 
Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0116/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar SANDRA SILVESTRE DO NASCIMENTO 
SILVA, matrícula 11267, ocupante do cargo efetivo de 
PROFESSOR EDUCACAO BASICA 1, para ocupar o Cargo 
de Provimento em Comissão de GESTOR 
EDUCACIONAL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, 
lotando-o(a) na Secretaria de Educação, A partir de 01 de 
Fevereiro de 2024. 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 

PORTARIA Nº 0117/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
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Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar SILVANA MÉRCIA DA SILVA MARINHO, 
matrícula 11499, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 1, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0118/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar SIMONE GUEDES VALADARES DE SOUZA, 
matrícula 24824, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 2, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0119/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar SONALY DE OLIVEIRA BARROS, matrícula 
12717, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 1, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0120/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 

RESOLVE 
 
Designar SUENIA KELLI BATISTA MARQUES, matrícula 
6418, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR EDUCACAO 
BASICA 1, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de 
Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0121/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar SUSANA MANGUEIRA BEZERRA, matrícula 
12375, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 2, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0122/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar SUZEME LIMA RAFAEL, matrícula 13072, 
ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR EDUCACAO 
INFANTIL 2, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de 
Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0123/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 

Designar TATIANA DIAS FERREIRA, matrícula 24856, 
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ocupante do cargo efetivo de SUPERVISOR EDUCACIONAL, 
para ocupar o Cargo de Provimento em Comissão de 
GESTOR EDUCACIONAL DA REDE MUNICIPAL DE 
ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de Educação, A partir de 
01 de Fevereiro de 2024. 

 
Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 

 
PORTARIA Nº 0124/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar TATIANA KIOKO GUIMARÃES SOARES 
KOGISO, matrícula 24777, ocupante do cargo efetivo de 
PROFESSOR EDUCACAO BASICA 2, para ocupar o Cargo 
de Provimento em Comissão de GESTOR 
EDUCACIONAL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, 
lotando-o(a) na Secretaria de Educação, A partir de 01 de 
Fevereiro de 2024. 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0125/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar VANESSA BEZERRA DE OLIVEIRA 
LICARIAO, matrícula 14579, ocupante do cargo efetivo de 
PROFESSOR EDUCACAO INFANTIL 1, para ocupar o Cargo 
de Provimento em Comissão de GESTOR 
EDUCACIONAL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, 
lotando-o(a) na Secretaria de Educação, A partir de 01 de 
Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0126/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar VERÔNICA MELO DE FIGUEIREDO, matrícula 
24782, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 

EDUCACAO INFANTIL 2, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0127/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar VIVIANE SULPINO DA SILVA SABINO, 
matrícula 12033, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO INFANTIL 1, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0128/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar ZILDA VALERIA DA SILVA, matrícula 9037, 
ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR EDUCACAO 
INFANTIL 1, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de 
Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0129/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar MARIA ELISABETE OLIVEIRA SOARES, 
matrícula 20164, ocupante do cargo efetivo de SUPERVISOR 
EDUCACIONAL, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE 
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MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de 
Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0130/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar ADRIANA DA COSTA LUCAS, matrícula 14473, 
ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR EDUCACAO 
BASICA 2, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de GESTOR EDUCACIONAL ADJUNTO  DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria 
de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0131/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar ANA FABIA DE FARIAS MEIRA CUNHA 
MELO, matrícula 13621, ocupante do cargo efetivo de 
ASSISTENTE SOCIAL EDUCACIONAL, para ocupar o Cargo 
de Provimento em Comissão de GESTOR 
EDUCACIONAL ADJUNTO  DA REDE MUNICIPAL DE 
ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de Educação, A partir de 
01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0132/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar ANA PAULA LIMA DA SILVA, matrícula 24722, 
ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR EDUCACAO 
BASICA 2, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de GESTOR EDUCACIONAL ADJUNTO  DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria 

de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0133/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar CARINA CARVALHO DE MÉLO, matrícula 
13088, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 2, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
ADJUNTO  DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-
o(a) na Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 
2024. 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0134/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar ELIANE COSTA OLIVEIRA FERREIRA, 
matrícula 30350, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 2, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
ADJUNTO  DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-
o(a) na Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 
2024. 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0135/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 

Designar FABIO DE SOUZA, matrícula 6449, ocupante do 
cargo efetivo de PROFESSOR EDUCACAO BASICA 1, para 
ocupar o Cargo de Provimento em Comissão de GESTOR 
EDUCACIONAL ADJUNTO  DA REDE MUNICIPAL DE 
ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de Educação, A partir de 
01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
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PORTARIA Nº 0136/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar JANICLEIDE SILVA GOMES, matrícula 13053, 
ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR EDUCACAO 
BASICA 2, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de GESTOR EDUCACIONAL ADJUNTO  DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria 
de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0137/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar LEOVALDO DE MELO DANTAS, matrícula 
13479, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 3, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
ADJUNTO  DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-
o(a) na Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 
2024. 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0138/2024 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 

Designar LUZIVONE LOPES GOMES, matrícula 29361, 
ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR EDUCACAO 
INFANTIL 2, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de GESTOR EDUCACIONAL ADJUNTO  DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria 
de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 

PORTARIA Nº 0139/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 

inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar MARIA DAS DORES LIRA DE FREITAS, 
matrícula 4663, ocupante do cargo efetivo de AGENTE DE 
SERVICOS GERAIS, para ocupar o Cargo de Provimento 
em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL ADJUNTO  
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0140/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar MARIA LUCIA EDUARDO PINHEIRO, 
matrícula 12424, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO FISICA, para ocupar o Cargo de Provimento 
em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL ADJUNTO  
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0141/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar MARIA SALETE CORDEIRO DE CARVALHO 
AMORIM, matrícula 12372, ocupante do cargo efetivo de 
PROFESSOR EDUCACAO BASICA 2, para ocupar o Cargo 
de Provimento em Comissão de GESTOR 
EDUCACIONAL ADJUNTO  DA REDE MUNICIPAL DE 
ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de Educação, A partir de 
01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0142/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 18 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar OSILENE BEZERRA GRANGEIRO, matrícula 
12879, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 1, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
ADJUNTO  DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-
o(a) na Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 
2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0143/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar RENATA MENDES SUASSUNA, matrícula 
12921, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 3, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
ADJUNTO  DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-
o(a) na Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 
2024. 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0144/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar ROBÊNIA NUNES DA CRUZ, matrícula 3368, 
ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR EDUCACAO 
BASICA 2, para ocupar o Cargo de Provimento em 
Comissão de GESTOR EDUCACIONAL ADJUNTO  DA 
REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria 
de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0145/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil, da Lei 
Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 

Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Designar ROSSANA JANAÍNA GURJÃO EMILIANO, 
matrícula 3421, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA 3, para ocupar o Cargo de 
Provimento em Comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
ADJUNTO  DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-
o(a) na Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 
2024. 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0146/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil e da 
Lei Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Nomear AMANDA RAQUEL SOUSA, para ocupar o cargo 
de provimento em comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0147/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil e da 
Lei Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Nomear ANA LUCIA MEDEIROS DE ABREU, para ocupar 
o cargo de provimento em comissão de GESTOR 
EDUCACIONAL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, 
lotando-o(a) na Secretaria de Educação, A partir de 01 de 
Fevereiro de 2024. 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0148/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil e da 
Lei Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 

Nomear CLEÓFAS LIMA ALVES DE FREITAS JÚNIOR, 
para ocupar o cargo de provimento em comissão de GESTOR 
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EDUCACIONAL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, 
lotando-o(a) na Secretaria de Educação, A partir de 01 de 
Fevereiro de 2024. 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0149/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil e da 
Lei Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 

Nomear DIEGO ROCHA GUEDES DE ALMEIDA, para 
ocupar o cargo de provimento em comissão de GESTOR 
EDUCACIONAL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, 
lotando-o(a) na Secretaria de Educação, A partir de 01 de 
Fevereiro de 2024. 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0150/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil e da 
Lei Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Nomear ITALAGITANIA SIMPLICIO  DA SILVA, para 
ocupar o cargo de provimento em comissão de GESTOR 
EDUCACIONAL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, 
lotando-o(a) na Secretaria de Educação, A partir de 01 de 
Fevereiro de 2024. 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0151/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil e da 
Lei Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Nomear LIVIA MARIA SERAFIM DUARTE OLIVEIRA, 
para ocupar o cargo de provimento em comissão de GESTOR 
EDUCACIONAL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, 
lotando-o(a) na Secretaria de Educação, A partir de 01 de 
Fevereiro de 2024. 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0152/2024 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 

inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil e da 
Lei Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Nomear MARIA DO SOCORRO DOS SANTOS, para 
ocupar o cargo de provimento em comissão de GESTOR 
EDUCACIONAL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, 
lotando-o(a) na Secretaria de Educação, A partir de 01 de 
Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0153/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil e da 
Lei Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Nomear MARIA EMANUELA DE OLIVEIRA CRUZ, para 
ocupar o cargo de provimento em comissão de GESTOR 
EDUCACIONAL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, 
lotando-o(a) na Secretaria de Educação, A partir de 01 de 
Fevereiro de 2024. 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0154/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil e da 
Lei Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Nomear RÁVILLA GEORGIA DE MELO ALVES 
MARQUES, para ocupar o cargo de provimento em comissão 
de GESTOR EDUCACIONAL DA REDE MUNICIPAL DE 
ENSINO, lotando-o(a) na Secretaria de Educação, A partir de 
01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 

PORTARIA Nº 0155/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil e da 
Lei Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 20 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

Nomear TATIANE NUNES RIBEIRO DE SOUSA, para 
ocupar o cargo de provimento em comissão de GESTOR 
EDUCACIONAL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, 
lotando-o(a) na Secretaria de Educação, A partir de 01 de 
Fevereiro de 2024. 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0156/2024 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 37, 
inciso II da Constituição da República Federativa do Brasil e da 
Lei Municipal Nº 8.716/2023, e, conforme Portaria de 
Homologação do Processo Seletivo de Gestores Educacionais da 
Rede Municipal de Educação nº 001/2023, publicada no 
Semanário Oficial do Município no dia 24/01/2024; 
 

RESOLVE 
 
Nomear VALBER RODRIGUES DIAS, para ocupar o cargo 
de provimento em comissão de GESTOR EDUCACIONAL 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, lotando-o(a) na 
Secretaria de Educação, A partir de 01 de Fevereiro de 2024. 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0173/2024  
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais e em cumprimento à Sentença 
Judicial prolatada nos autos do processo nº 0814974- 
46.2022.8.15.0001, do Juizado Especial da Fazenda Pública de 
Campina Grande, contida no Protocolo nº 75.961/2023,  
 

RESOLVE 
 
Conceder aos servidores abaixo relacionados, ocupantes do 
cargo efetivo de Agente de Combate as Endemias, lotados na 
Secretaria de Saúde, Progressão Vertical e Horizontal para 
as Classes e Referências indicadas, a partir do dia 01 de 
janeiro do corrente ano. 
 
MATRICULA NOME CLASSE REFERÊNCIA 

14859 Marcel Simplício Lacerda II E 

14760 Josileide de Araújo Silva 
Oliveira V E 

14777 Rosângela Julião Rocha II E 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024. 
 

PORTARIA Nº 0174/2024  
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais e em cumprimento à Sentença 
Judicial prolatada nos autos do Processo nº 0814974-
46.2022.8.15.0001, do Juizado Especial da Fazenda Pública de 
Campina Grande, contida no Protocolo nº 75.961/2023,  
 

RESOLVE 
 
Conceder aos servidores abaixo relacionados, ocupantes do 
cargo efetivo de Agente de Combate as Endemias, lotados na 
Secretaria de Saúde, Gratificação por Aprimoramento 
Profissional, a partir do dia 01 de janeiro do corrente ano. 
 
MATRICULA NOME CLASSE 

14859 Marcel Simplício Lacerda 10% (dez por cento) 

14760 Josileide de Araújo Silva 
Oliveira 25% (vinte e cinco por cento) 

14777 Rosângela Julião Rocha 10% (dez por cento) 
 

Campina Grande, 24 de janeiro de 2024 
 
PORTARIA Nº 0175/2024  
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais e em cumprimento à Sentença 
Judicial prolatada nos autos do processo nº 0811709- 
02.2023.8.15.0001, do Juizado Especial da Fazenda Pública de 
Campina Grande, contida no Ofício Interno / Memorando 
nº 79.875/2023,  

RESOLVE 
 
Conceder Progressão Vertical e Horizontal para a Classe 
II, Referência E, à servidora MARCIA CRISTINA DOS 
SANTOS, matrícula 3808, ocupante do cargo efetivo de Agente 
Comunitário de Saúde, lotada na Secretaria de Saúde, a partir do 
dia 01 de janeiro de 2024.  
 

Campina Grande, 25 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0176/2024  
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais e em cumprimento à Sentença 
Judicial prolatada nos autos do processo nº 0811709- 
02.2023.8.15.0001, do Juizado Especial da Fazenda Pública de 
Campina Grande, contida no Ofício Interno / Memorando 
nº 79.875/2023,  

RESOLVE 
 
Conceder Gratificação por Aprimoramento 
Profissional correspondente a 5% (cinco porcento) sobre o 
vencimento base do cargo, à servidora MARCIA CRISTINA 
DOS SANTOS, matrícula 3808, ocupante do cargo efetivo de 
Agente Comunitário de Saúde, lotada na Secretaria de Saúde, a 
partir do dia 01 de janeiro do corrente ano.  
 

Campina Grande, 25 de janeiro de 2024. 
 
PORTARIA Nº 0180/2024  
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais e em cumprimento à Sentença 
Judicial prolatada nos autos do processo nº 0811738- 
52.2023.8.15.0001, do Juizado Especial da Fazenda Pública de 
Campina Grande, contida no Protocolo nº 2.658/2024,  
 

RESOLVE 
 
Conceder Progressão Vertical e Horizontal para a Classe 
II, Referência E, à servidora RACHEL CRISTINA 
NASCIMENTO, matrícula 3750, ocupante do cargo efetivo de 
Agente Comunitário de Saúde, lotada na Secretaria de Saúde, a 
partir do dia 01 de janeiro de 2024.  
 

Campina Grande, 26 de janeiro de 2024.  
 
PORTARIA Nº 0181/2024  
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o §6º do Art. 
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13 da Lei nº 2.378/92 – Estatuto dos Servidores Municipais e 
ainda de acordo com a solicitação contida no Protocolo nº 
3.885/2024,  
 

RESOLVE 
 
Tornar sem efeito a Portaria nº 0535/2023, datada de 29 
de setembro de 2023, que nomeia GRAZIELE DE SOUSA 
COSTA para ocupar o cargo efetivo de ENFERMEIRO II 
(OBSTETRÍCIA), lotando-a na Secretaria de Saúde.  
 

Campina Grande, 26 de janeiro de 2024.  
 

BRUNO CUNHA LIMA 
Prefeito Constitucional 

 

SECRETARIA DE FINANÇAS 
 
PORTARIA N° 002 /2024- SEFIN-PMCG.  
 

Campina Grande, 29 de janeiro de 2024.  
 
O Secretário Municipal de Finanças do Município de Campina 
Grande - Paraíba, no uso de suas atribuições legais, 
regulamentando o previsto no art. 409, §2° da Lei 
Complementar 116/2016 resolve:  
 
Art. 1º - Atualizar o valor da Unidade Fiscal de Referência do 
Município de R$ 65,21 (sessenta e cinco reais e vinte e um 
centavos) para R$ 65,57 (sessenta e cinco reais e cinquenta e 
sete centavos).  
 
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor a partir do dia 1º de 
fevereiro de 2024.  
 
Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.  
 

GUSTAVO HENRIQUE ALMEIDA PONTES BRAGA 
Secretário de Finanças 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 
PORTARIA Nº 042/2024  
 

 O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, no uso de suas 
atribuições legais, de acordo com o Art. 94 e seguintes da Lei 
Municipal nº 2.378/92 – Estatuto do Servidor,  
 

RESOLVE: 
 

Conceder aos servidores abaixo relacionados, lotados na 
Secretaria de Educação, LICENÇA-PRÊMIO pelo prazo de 06 
(seis) meses com todos os direitos e vantagens do seu cargo, a 
partir do dia 01 de fevereiro até 31 de julho do corrente ano. 
 

MAT NOME CARGO DECÊNIO PROTOCOLO 

14555 Antônio Guedes 
Borges 

Professor de 
Educação Física 

Primeiro 70.896/2023 

13267 Erleni Gomes de 
Araújo 

Professor de 
Educação Física 

Primeiro 69.144/2023 

14620 José Bernardo de 
Souza 

Professor de 
Educação Física 

Primeiro 75.472/2023 

 
 Campina Grande, 30 de janeiro de 2024. 

 
PORTARIA Nº 043/2024  
 
O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com solicitação contida no 
Protocolo nº 3.637/2024,  
 

RESOLVE: 
 

Fazer voltar às suas funções, a servidora ELIANE 
CORDEIRO SANTOS, matrícula 7623, ocupante do 
cargo efetivo de Agente de Serviços Gerias, lotada na 
Secretaria de Serviços Urbanos e Meio Ambiente, que se 
encontrava de Licença Para Trato de Interesse Particular, 
a partir do dia 01 de março do corrente ano.  
 

Campina Grande, 30 de janeiro de 2024.  
 

DIOGO FLÁVIO LYRA BATISTA 
Secretário de Administração 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 109/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1.384/2023 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 001/2024 

 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
com sede à Rua Irineu Joffily, 304, 2º andar - Centro, na cidade 
de Campina Grande, inscrita no CNPJ sob o nº 
08.993.917/0001-46, neste ato representada pelo seu 
Secretário, o Sr. DIOGO FLAVIO LYRA BATISTA, 
nomeado pela Portaria nº 0544 de 2023, publicada no semanário 
de  30 de setembro de 2023, portador da matrícula funcional nº 
26.528, considerando o julgamento da licitação na modalidade 
de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 
nº 109/2023, publicada no semanário de 19/12/2023, processo 
administrativo n.º 1.383/2023, RESOLVE registrar os preços 
da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela alcançada e nas quantidades  cotadas, 
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n.º 4.751, de 18 de 
abril de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços 
para a eventual AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL, PARA 
SUPRIR AS NECESSIDADES DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA 
PARAÍBA, especificados nos itens do Termo de Referência, 
anexo I do edital de Licitação nº 109/2023, que é parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA- DOS PREÇOS, 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as 
quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor e as 
demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:  
 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 22 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Item 
do 

TR 

Razão Social: VALE DAS AGUAS INDUSTRIA E COMERCIO DE AGUAS ADICIONADAS DE SAIS LTDA CNPJ: 
26.619.975 / 0001-96 
Endereço: RUA FAZENDA NOVA, Nº S/N, CEP: 58.475.000 
Contatos: (83) 3331 - 5867 / 99122 - 2044 / comercial@aguasavoy.com.br 
Representante: CARLOS EMMANUEL FERREIRA RAMOS  

 Espec. 
 

Marca 
 

Unidade Qtd 
Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

Prazo garantia 
ou validade 

01 

ÁGUA NATURAL MINERAL E/OU 
ADICIONADA DE SAIS -SEM GÁS - COM 
CLASSIFICAÇÃO MINERAL NATURAL 
FLUORETADA E HIPOTERMAL NA FONTE -
CARACTERÍSTICA FÍSICA (PH MÍNIMO DE 
4,5 E MÁXIMO DE 9,5). O PRODUTO 
DEVERÁ SER REGISTRADO NOS ÓRGÃOS 
DE CONTROLE E CONTER SELO FISCAL 
EXIGIDO PELA LEI Nº 9.057 DE MARÇO DE 
2010, ENGARRAFADO EM RECIPIENTES DE 
20 LITROS, FORNECIDOS EM REGIME DE 
COMODATO. (AMPLA  CONCORRÊNCIA). 

 SAVOY  GALÕES  71269  R$ 4,98 
 R$ 

354.919,62 
    12 

02 

ÁGUA NATURAL MINERAL E/OU 
ADICIONADA DE SAIS - SEM GÁS - COM 
CLASSIFICAÇÃO MINERAL NATURAL 
FLUORETADA E HIPOTERMAL NA FONTE - 
CARACTERÍSTICA FÍSICA (PH MÍNIMO DE 
4,5 E MÁXIMO DE 9,5). O PRODUTO 
DEVERÁ SER REGISTRADO NOS ÓRGÃOS 
DE CONTROLE E CONTER SELO FISCAL 
EXIGIDO PELA LEI Nº 9.057 DE MARÇO DE 
2010, ENGARRAFADO EM RECIPIENTES DE 
20 LITROS, FORNECIDOS EM REGIME DE 
COMODATO - COTA RESERVADA PARA 
ME/EPP - 14,78%. 

SAVOY GALÕES  12361 R$ 4,98 R$ 61.557,78 12 

03 

ÁGUA NATURAL MINERAL E/OU 
ADICIONADA DE SAIS - SEM GÁS / COM 
VASILHAME - COM CLASSIFICAÇÃO 
MINERAL NATURAL FLUORETADA E 
HIPOTERMAL NA FONTE - 
CARACTERÍSTICA FÍSICA (PH MÍNIMO DE 
4,5 E MÁXIMO DE 9,5). O PRODUTO 
DEVERÁ SER REGISTRADO NOS ÓRGÃOS 
DE CONTROLE E CONTER SELO FISCAL 
EXIGIDO PELA LEI Nº 9.057 DE MARÇO DE 
2010, ENGARRAFADO EM RECIPIENTES DE 
20 LITROS. (EXCLUSIVO PARA ME/EPP). 

GARRA-
FÕES 
DO 

BRASIL/ 
AMANA 

GALÕES  520 R$ 19,50 R$ 10.140,00 12 

Valor Total: R$ 426.617,40 (quatrocentos e vinte e seis mil e seiscentos e dezessete reais e quarenta centavos). 
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CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO GERENCIADOR E 
PARTICIPANTE 
 
3.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 
 
3.1.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro 
de preços: 
 
Item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

 
01 

 

PROCON GALÃO 409 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO GALÃO 2556 
SECRETARIA DE FINANÇAS GALÃO 341 

SECRETARIA ASSISTÊNCIA SOCIAL GALÃO 6817 
SECRETARIA DE SAÚDE GALÃO 56245 

GABINETE DO PREFEITO  GALÃO 682 
PROCURADORIA GERAL 

MUNÍCIPIO 
GALÃO 341 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GALÃO 1023 
SECRETARIA DE AGRICULTURA GALÃO 171 

SECRETARIA DE OBRAS GALÃO 810 
SECRETARIA DE CULTURA GALÃO 682 

SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

GALÃO 102 

SECRETARIA DE ESPORTES, 
JUVENTUDE E LAZER 

GALÃO 256 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO  GALÃO 366 
SECRETARIA DE SERVIÇOS 

URBANOS E MEIO AMBIENTE 
GALÃO 298 

SECRETÁRIA DE CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

GALÃO 170 

 
 
Item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

 
02 

 

PROCON GALÃO 71 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO GALÃO 444 
SECRETARIA DE FINANÇAS GALÃO 59 

SECRETARIA ASSISTÊNCIA SOCIAL GALÃO 1183 
SECRETARIA DE SAÚDE GALÃO 9755 

GABINETE DO PREFEITO  GALÃO 118 
PROCURADORIA GERAL 

MUNÍCIPIO 
GALÃO 59 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GALÃO 177 
SECRETARIA DE AGRICULTURA GALÃO 29 

SECRETARIA DE OBRAS GALÃO 140 
SECRETARIA DE CULTURA GALÃO 118 

SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

GALÃO 18 

SECRETARIA DE ESPORTES, 
JUVENTUDE E LAZER 

GALÃO 44 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO  GALÃO 64 
SECRETARIA DE SERVIÇOS 

URBANOS E MEIO AMBIENTE 
GALÃO 52 

SECRETÁRIA DE CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

GALÃO 30 

 
Item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

 
03 

 

PROCON GALÃO 0 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO GALÃO 100 
SECRETARIA DE FINANÇAS GALÃO 15 

SECRETARIA ASSISTÊNCIA SOCIAL GALÃO 200 
SECRETARIA DE SAÚDE GALÃO 0 

GABINETE DO PREFEITO  GALÃO 0 
PROCURADORIA GERAL 

MUNÍCIPIO 
GALÃO 50 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GALÃO 0 
SECRETARIA DE AGRICULTURA GALÃO 0 

SECRETARIA DE OBRAS GALÃO 50 
SECRETARIA DE CULTURA GALÃO 20 

SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

GALÃO 0 

SECRETARIA DE ESPORTES, 
JUVENTUDE E LAZER 

GALÃO 15 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO  GALÃO 70 
SECRETARIA DE SERVIÇOS 

URBANOS E MEIO AMBIENTE 
GALÃO 0 

SECRETÁRIA DE CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO 

GALÃO 0 

 
CLÁUSULA QUARTA - DA ADESÃO À ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS  
 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da 
Administração Pública federal, estadual e distrital que não 
participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, observadas 
as exigências contidas na legislação. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora 
apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar 
adesões caso acarretem prejuízo à execução de seus próprios 
contratos ou à sua capacidade de gerenciamento, sendo condição 
para sua autorização a contratação prévia por parte da PMCG. 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade 
gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa 
dias, observado o prazo de vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à 
efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade 
não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de 
registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não 
participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

 
DOS LIMITES PARA AS ADESÕES 

 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 
na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 
participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou 
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de 
preços. 
4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e 
entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências 
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, 
desde que seja destinada à execução descentralizada de programa 
ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do 
art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 
 
4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados 
na ata de registro de preços. 
 
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 
 

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será 
de 1 (um) ano, contado a partir da publicação, e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 
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vantajoso, conforme art. 42, do Decreto Municipal n.º 4.751, 
de 18 de abril de 2023. 
 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços 
terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual 
e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem 
como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) 
exercício financeiro. 
 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento 
substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 
 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata 
será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. 
deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 
preços. 
 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de 
preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 
 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do 
adjudicatário, de acordo com o registro oficial do termo de 
homologação; 
 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos 
licitantes ou dos fornecedores que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com 
preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 
licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de 
classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na 
ata. 

 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2.1tem por 
objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou 
fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço 
do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 
  
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro 
de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 
5.7.1. Quando o licitante vencedor, uma vez convocado, não 
assinar contrato ou se negar a fornecer, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do 
licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 
9. 
 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e 
fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
5.8.1. A licitante tem ciência de que o termo de 
homologação e a proposta final anexados à ata suprirão as 
assinaturas deste documento, restando vinculados os licitantes 
pelas propostas homologadas por estes disponibilizadas no 
sistema, nos termos do art. 39, do Decreto Municipal n.º 4.751, 
de 18 de abril de 2023. 
 
5.8.2. Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso 
da contratação direta, será convocado para assinar o termo do 
contrato, no prazo de vigência da ata de registro de preços, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.9. Quando o licitante vencedor, uma vez convocado, não 
assinar contrato, nas condições estabelecidas no edital ou   no 
aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, seus 
subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 
 
5.10. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 
5.5.1.1.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 
5.10.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou 
fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem 
redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 
5.10.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas 
pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
 
5.11. A existência de preços registrados implicará 
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada, conforme art. 41, Decreto Municipal 
n.º 4.751, de 18 de abril de 2023. 
  
CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO 
DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer 
tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  
 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de 
contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
6.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a 
contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;   
 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do 
interessado, conforme critérios definidos para a contratação.  

 
6.1.4 A alteração ou atualização dos preços registrados se dará 
na forma do artigo 46 do Decreto Municipal n° 4.751 de 18 de 
abril de 2023. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS 
REGISTRADOS 
 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 
negociar a redução do preço registrado. 
 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores 
praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação 
de penalidades administrativas. 
 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
de contratação mais vantajosa. 
 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o 
gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para 
que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 
negociação com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior 
ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor 
requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente 
o impossibilite de cumprir o compromisso. 
 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente 
com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a 
planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de 
fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido 

será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 
9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021, e na legislação aplicável. 
 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados, observado o disposto no item 5.7. 
 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço 
de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 
previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 
 
7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes 
da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA - REMANEJAMENTO DAS 
QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 
 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços 
registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os 
órgãos ou às entidades participantes do registro de preços. 
 
8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito de órgão 
ou entidade participante para órgão ou entidade participante. 
 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado 
as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 
 
8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora 
autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da 
entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
 
CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO 
DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS  
 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo 
gerenciador, quando o fornecedor: 
 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, 
sem motivo justificado; 
 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
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9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, sem motivo 
justificado; ou 
 
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos 
III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a 
penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir 
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

 
9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas 
no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório 
e da ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação. 
 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser 
realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  
 
9.4.1. Por razão de interesse público; 
 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito 
ou força maior; ou 
 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em 
que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço 
registrado.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços 
ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 
 
10.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do 
cadastro de reserva no registro de preços que não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente. 
 
10.3. É da competência do gerenciador a aplicação das 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta 
ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou 
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do 
Decreto nº 11.462, de 2023). 
 
10.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao 
órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 
9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONDIÇÕES 
GERAIS 
 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como 
os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência, anexo ao edital. 
 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de 
itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo 
se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 
vantagem para o órgão ou a entidade. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, CALINE SINARA DA 
COSTA GUIMARÃES, Pregoeira, lavrei a presente ATA que 
passa a ser validade após a publicação, de acordo com o disposto 
no artigo 39, do Decreto Municipal Nº 4.751, de 18 de abril de 
2023. 
 

Campina Grande, 30 de janeiro de 2024. 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 135/2023  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1.383/2023 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 002/2024 – A  

 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
com sede à Rua Irineu Joffily, 304, 2º andar - Centro, na cidade 
de Campina Grande, inscrita no CNPJ sob o nº 
08.993.917/0001-46, neste ato representada pelo seu 
Secretário, o Sr. DIOGO FLAVIO LYRA BATISTA, 
nomeado pela Portaria nº 0544 de 2023, publicada no semanário 
de  30 de setembro de 2023, portador da matrícula funcional nº 
26.528, considerando o julgamento da licitação na modalidade 
de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 
nº 135/2023, publicada no semanário de 19/12/2023, processo 
administrativo n.º 1.383/2023, RESOLVE registrar os preços 
da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela alcançada e nas quantidades  cotadas, 
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n.º 4.751, de 18 de 
abril de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços 
para a eventual AQUISIÇÃO DE CAFÉ E AÇÚCAR, PARA 
SUPRIR AS NECESSIDADES DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA 
PARAÍBA, especificados nos itens do Termo de Referência, 
anexo I do edital de Licitação nº 135/2023, que é parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA- DOS PREÇOS, 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as 
quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor e as 
demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:

 
 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 27 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

ITEM 
DO 
TR 

Razão Social: MB COMERCIO ATACADISTA E VAREJISTA LTDA 
CNPJ: 24.374.270/0001-20 
Endereço: AV JOAO DA MATA, Nº 256, SALA 01, JAGUARIBE, JOAO PESSOA – PB. 
CEP - 58.015-020 
Contatos: (83) 3113-2121 E-MAIL: comercialmb@nsfgrupo.com.br 
Representante: PAULO MATHEUS NÓBREGA DE ANDRADE BEZERRA 

 Espec. 
 

Marca 
 

Unidade Qtd 
Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

Prazo garantia 
ou validade 

3 

AÇÚCAR TIPO CRISTALIZADO, COR 
BRANCA, ORIGEM VEGETAL, SACAROSE DE 
CANA-DE-AÇÚCAR, 1ª QUALIDADE, 
PACOTE COM 1 KG. VALIDADE MÍNIMA DO 
PRODUTO DE 12 (DOZE) MESES A CONTAR 
A PARTIR DA DATA DE RECEBIMENTO. 
EMBALAGEM COM DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, DE 
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA 
CNNPA. PRODUTO DEVERÁ TER REGISTRO 
DE ACORDO COM A PORTARIA N° 451/97 
DO MINISTÉRIO DA SAÚDE. FARDO 
CONTENDO 30 UNIDADES DE 1KG CADA. 
(AMPLA CONCORRÊNCIA) 

ALEGRE FARDO 1.704 R$ 110,70 R$ 188.632,80 12 

Valor Total: 188.632,80 (cento e oitenta e oito mil e seiscentos e trinta e dois reais e oitenta centavos). 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO GERENCIADOR E 
PARTICIPANTE 
 
3.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 
 
3.1.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro 
de preços: 
 
Item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

 
3 

PROCON FARDO 7 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO FARDO 24 
SECRETARIA DE FINANÇAS FARDO 11 

SECRETARIA ASSISTÊNCIA SOCIAL FARDO 415 
SECRETARIA DE SAÚDE FARDO 1.050 

GABINETE DO PREFEITO FARDO 75 
PROCURADORIA GERAL 

MUNÍCIPIO 
FARDO 7 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO FARDO 30 
SECRETARIA DE AGRICULTURA FARDO 27 

SECRETARIA DE OBRAS FARDO 6 
SECRETARIA DE CULTURA FARDO 23 

SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO FARDO 3 

SECRETARIA DE ESPORTES, 
JUVENTUDE E LAZER FARDO 1 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO FARDO 11 
SECRETARIA DE SERVIÇOS 

URBANOS E MEIO AMBIENTE FARDO 11 

 
CLÁUSULA QUARTA - DA ADESÃO À ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS  
 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da 
Administração Pública federal, estadual e distrital que não 
participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, observadas 
as exigências contidas na legislação. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora 
apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar 
adesões caso acarretem prejuízo à execução de seus próprios 
contratos ou à sua capacidade de gerenciamento, sendo condição 
para sua autorização a contratação prévia por parte da PMCG. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade 
gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa 
dias, observado o prazo de vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à 
efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade 
não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de 
registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não 
participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

 
DOS LIMITES PARA AS ADESÕES 

 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 
na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 
participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou 
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de 
preços. 
4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e 
entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências 
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, 
desde que seja destinada à execução descentralizada de programa 
ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do 
art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 
 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados 
na ata de registro de preços. 
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CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 
 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será 
de 1 (um) ano, contado a partir da publicação, e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso, conforme art. 42, do Decreto Municipal n.º 4.751, 
de 18 de abril de 2023. 
 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços 
terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual 
e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem 
como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) 
exercício financeiro. 
 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento 
substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 
 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata 
será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. 
deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 
preços. 
 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de 
preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 

 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do 
adjudicatário, de acordo com o registro oficial do termo de 
homologação; 
 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos 
licitantes ou dos fornecedores que: 
 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com 
preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 
licitação; e  
 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de 
classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na 
ata. 
 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2.1tem por 
objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou 
fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço 
do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

 5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro 
de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 
5.7.1. Quando o licitante vencedor, uma vez convocado, não 
assinar contrato ou se negar a fornecer, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do 
licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 
9. 
 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e 
fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
5.8.1. A licitante tem ciência de que o termo de 
homologação e a proposta final anexados à ata suprirão as 
assinaturas deste documento, restando vinculados os licitantes 
pelas propostas homologadas por estes disponibilizadas no 
sistema, nos termos do art. 39, do Decreto Municipal n.º 4.751, 
de 18 de abril de 2023. 
 
5.8.2. Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso 
da contratação direta, será convocado para assinar o termo do 
contrato, no prazo de vigência da ata de registro de preços, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.9. Quando o licitante vencedor, uma vez convocado, não 
assinar contrato, nas condições estabelecidas no edital ou   no 
aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, seus 
subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 
 
5.10. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 
5.5.1.1.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 
5.10.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou 
fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem 
redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 
 
5.10.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas 
pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
 
5.11. A existência de preços registrados implicará 
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada, conforme art. 41, Decreto Municipal 
n.º 4.751, de 18 de abril de 2023. 
  
CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO 
DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
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praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer 
tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  
 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de 
contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
6.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a 
contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;   
 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do 
interessado, conforme critérios definidos para a contratação.  

 
6.1.4 A alteração ou atualização dos preços registrados se dará 
na forma do artigo 46 do Decreto Municipal n° 4.751 de 18 de 
abril de 2023. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS 
REGISTRADOS 
 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 
negociar a redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores 
praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação 
de penalidades administrativas. 
 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
de contratação mais vantajosa. 
 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o 
gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para 
que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 
negociação com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior 
ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor 
requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente 
o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente 
com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a 
planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de 
fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido 
será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 
9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021, e na legislação aplicável. 
 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados, observado o disposto no item 5.7. 

 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço 
de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 
previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 
 
7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes 
da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA - REMANEJAMENTO DAS 
QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 
 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços 
registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os 
órgãos ou às entidades participantes do registro de preços. 
 
8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito de órgão 
ou entidade participante para órgão ou entidade participante. 
 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado 
as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 
 
8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora 
autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da 
entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
 
CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO 
DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS  
 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo 
gerenciador, quando o fornecedor: 
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9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, 
sem motivo justificado; 
 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, sem motivo 
justificado; ou 
 
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos 
III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a 
penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir 
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas 
no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório 
e da ampla defesa. 
 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação. 
 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser 
realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  
 
9.4.1. Por razão de interesse público; 
 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito 
ou força maior; ou 
 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em 
que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço 
registrado.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços 
ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 
 
10.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do 
cadastro de reserva no registro de preços que não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente. 
 
10.3. É da competência do gerenciador a aplicação das 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta 
ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou 
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do 
Decreto nº 11.462, de 2023). 
 

10.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao 
órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 
9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONDIÇÕES 
GERAIS 
 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como 
os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência, anexo ao edital. 
 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de 
itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo 
se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 
vantagem para o órgão ou a entidade. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, ANA LÚCIA SILVA 
TOMÉ, Pregoeira, lavrei a presente ATA que passa a ser 
validade após a publicação, de acordo com o disposto no artigo 
39, do Decreto Municipal Nº 4.751, de 18 de abril de 2023. 
 

Campina Grande, 30 de janeiro de 2024.  
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 135/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1.383/2023 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº 002/2024 – B 

 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
com sede à Rua Irineu Joffily, 304, 2º andar - Centro, na cidade 
de Campina Grande, inscrita no CNPJ sob o nº 
08.993.917/0001-46, neste ato representada pelo seu 
Secretário, o Sr. DIOGO FLAVIO LYRA BATISTA, 
nomeado pela Portaria nº 0544 de 2023, publicada no semanário 
de  30 de setembro de 2023, portador da matrícula funcional nº 
26.528, considerando o julgamento da licitação na modalidade 
de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 
nº 135/2023, publicada no semanário de 19/12/2023, processo 
administrativo n.º 1.383/2023, RESOLVE registrar os preços 
da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela alcançada e nas quantidades  cotadas, 
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n.º 4.751, de 18 de 
abril de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços 
para a eventual AQUISIÇÃO DE CAFÉ E AÇÚCAR, PARA 
SUPRIR AS NECESSIDADES DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA 
PARAÍBA, especificados nos itens do Termo de Referência, 
anexo I do edital de Licitação nº 135/2023, que é parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA- DOS PREÇOS, 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as 
quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor e as 
demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:  
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Item 
do 

TR 

Razão Social: PARANOA DISTRIBUICAO IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA 
CNPJ: 28.128.565/0001-78 
Endereço: ST SHCN CL QD 408 BLOCO E LOJA, Nº 58, ASA NORTE, BRASILIA – DF. CEP 70.856-550 
Contatos: (85) 99621-9000 OU (61) 4141- 2435 - E-mail: paranoadistribuicao.licitacoes@gmail.com 
Representante: PAULO VICTOR NICOLINE DE MORAIS 

 Espec. 
 

Marca 
 

Unidade Qtd 
Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

Prazo garantia 
ou validade 

1 

CAFÉ EM PÓ. TORRADO E MOÍDO, TIPO 
SUPERIOR, EM EMBALAGEM DO TIPO 
VÁCUO (TIPO TIJOLINHO) COM 250G, COM 
VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES A PARTIR 
DA ENTREGA PELO FORNECEDOR, COM 
REGISTRO DA DATA DE FABRICAÇÃO E 
VALIDADE ESTAMPADAS NO RÓTULO DA 
EMBALAGEM. A MARCA DEVE POSSUIR 
CERTIFICADO NO PQC - PROGRAMA DE 
QUALIDADE DO CAFÉ, DA ABIC, EM PLENA 
VALIDADE, OU; A SUAS CUSTAS PAGAR 
LAUDO DE AVALIAÇÃO DO CAFÉ, EMITIDO 
POR LABORATÓRIO ESPECIALIZADO, COM 
NOTA DE QUALIDADE GLOBAL MÍNIMA DE 
6,0 PONTOS E MÁXIMA DE 7,2 NA ESCALA 
SENSORIAL DO CAFÉ E LAUDO DE ANÁLISE 
DE MICROSCOPIA DO CAFÉ, COM 
TOLERÂNCIA DE NO MÁXIMO 1% DE 
IMPUREZA; ASPECTO: EM PÓ 
HOMOGÊNEO, TORRADO E MOÍDO. TIPO 
DE CAFÉ: GOSTO PREDOMINANTE DE CAFÉ 
ARÁBICA, ADMITINDO-SE CAFÉ CONILON. 
CAIXA CONTENDO 20 UNIDADES DE 250G 
CADA. (AMPLA CONCORRÊNCIA) 

BICO 
DE 

OURO 
CAIXA 3.096 R$ 120,00 R$ 371.520,00 12 

2 

CAFÉ EM PÓ. TORRADO E MOÍDO, TIPO 
SUPERIOR, EM EMBALAGEM DO TIPO 
VÁCUO (TIPO TIJOLINHO) COM 250G, COM 
VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES A PARTIR 
DA ENTREGA PELO FORNECEDOR, COM 
REGISTRO DA DATA DE FABRICAÇÃO E 
VALIDADE ESTAMPADAS NO RÓTULO DA 
EMBALAGEM. A MARCA DEVE POSSUIR 
CERTIFICADO NO PQC - PROGRAMA DE 
QUALIDADE DO CAFÉ, DA ABIC, EM PLENA 
VALIDADE, OU; A SUAS CUSTAS PAGAR 
LAUDO DE AVALIAÇÃO DO CAFÉ, EMITIDO 
POR LABORATÓRIO ESPECIALIZADO, COM 
NOTA DE QUALIDADE GLOBAL MÍNIMA DE 
6,0 PONTOS E MÁXIMA DE 7,2 NA ESCALA 
SENSORIAL DO CAFÉ E LAUDO DE ANÁLISE 
DE MICROSCOPIA DO CAFÉ, COM 
TOLERÂNCIA DE NO MÁXIMO 1% DE 
IMPUREZA; ASPECTO: EM PÓ 
HOMOGÊNEO, TORRADO E MOÍDO. TIPO 
DE CAFÉ: GOSTO PREDOMINANTE DE CAFÉ 
ARÁBICA, ADMITINDO-SE CAFÉ CONILON. 
CAIXA CONTENDO 20 UNIDADES DE 250G 
CADA - COTA RESERVADA PARA ME/EPP - 
11,97%. 

BICO 
DE 

OURO 
CAIXA 421 R$ 120,00 R$ 50.520,00 12 

Valor Total: 422.040,00 (quatrocentos e vinte e dois mil e quarenta reais). 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO GERENCIADOR E 
PARTICIPANTE 
 
3.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 

3.1.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro 
de preços: 
 
Item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

 PROCON CAIXA 18 
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      1 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CAIXA 45 
SECRETARIA DE FINANÇAS CAIXA 22 

SECRETARIA ASSISTÊNCIA SOCIAL CAIXA 637 
SECRETARIA DE SAÚDE CAIXA 1.950 

GABINETE DO PREFEITO  CAIXA 200 
PROCURADORIA GERAL 

MUNÍCIPIO 
CAIXA 30 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO CAIXA 45 
SECRETARIA DE AGRICULTURA CAIXA 18 

SECRETARIA DE OBRAS CAIXA 30 
SECRETARIA DE CULTURA CAIXA 27 

SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

CAIXA 11 

SECRETARIA DE ESPORTES, 
JUVENTUDE E LAZER 

CAIXA 6 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO  CAIXA 33 
SECRETARIA DE SERVIÇOS 

URBANOS E MEIO AMBIENTE 
CAIXA 18 

2 

PROCON CAIXA 7 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CAIXA 15 
SECRETARIA DE FINANÇAS CAIXA 8 

SECRETARIA ASSISTÊNCIA SOCIAL CAIXA 113 
SECRETARIA DE SAÚDE CAIXA 150 

GABINETE DO PREFEITO  CAIXA 50 
PROCURADORIA GERAL 

MUNÍCIPIO 
CAIXA 10 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO CAIXA 16 
SECRETARIA DE AGRICULTURA CAIXA 6 

SECRETARIA DE OBRAS CAIXA 10 
SECRETARIA DE CULTURA CAIXA 9 

SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

CAIXA 4 

SECRETARIA DE ESPORTES, 
JUVENTUDE E LAZER 

CAIXA 2 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO  CAIXA 12 
SECRETARIA DE SERVIÇOS 

URBANOS E MEIO AMBIENTE 
CAIXA 7 

 
CLÁUSULA QUARTA - DA ADESÃO À ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS  
 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da 
Administração Pública federal, estadual e distrital que não 
participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, observadas 
as exigências contidas na legislação. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora 
apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar 
adesões caso acarretem prejuízo à execução de seus próprios 
contratos ou à sua capacidade de gerenciamento, sendo condição 
para sua autorização a contratação prévia por parte da PMCG. 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade 
gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa 
dias, observado o prazo de vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à 
efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade 
não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de 
registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não 
participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

 
DOS LIMITES PARA AS ADESÕES 
 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 

quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 
na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 
participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou 
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de 
preços. 
4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e 
entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências 
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, 
desde que seja destinada à execução descentralizada de programa 
ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do 
art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 
 
4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados 
na ata de registro de preços. 
 
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 
 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será 
de 1 (um) ano, contado a partir da publicação, e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso, conforme art. 42, do Decreto Municipal n.º 4.751, 
de 18 de abril de 2023. 
 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços 
terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual 
e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem 
como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) 
exercício financeiro. 

 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento 
substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 
 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata 
será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. 
deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 
preços. 
 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de 
preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 
 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do 
adjudicatário, de acordo com o registro oficial do termo de 
homologação; 
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5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos 
licitantes ou dos fornecedores que: 
 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com 
preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 
licitação; e  
 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de 
classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na 
ata. 

 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2.1tem por 
objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou 
fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço 
do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 
  
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro 
de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 
5.7.1. Quando o licitante vencedor, uma vez convocado, não 
assinar contrato ou se negar a fornecer, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do 
licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 
9. 
 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e 
fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
5.8.1. A licitante tem ciência de que o termo de 
homologação e a proposta final anexados à ata suprirão as 
assinaturas deste documento, restando vinculados os licitantes 
pelas propostas homologadas por estes disponibilizadas no 
sistema, nos termos do art. 39, do Decreto Municipal n.º 4.751, 
de 18 de abril de 2023. 
 
5.8.2. Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso 
da contratação direta, será convocado para assinar o termo do 
contrato, no prazo de vigência da ata de registro de preços, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.9. Quando o licitante vencedor, uma vez convocado, não 
assinar contrato, nas condições estabelecidas no edital ou   no 
aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, seus 
subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 
 
5.10. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 
5.5.1.1.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 

5.10.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou 
fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem 
redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 
 
5.10.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas 
pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
 
5.11. A existência de preços registrados implicará 
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada, conforme art. 41, Decreto Municipal 
n.º 4.751, de 18 de abril de 2023. 
  
CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO 
DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer 
tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  

 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de 
contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
6.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a 
contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;   
 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do 
interessado, conforme critérios definidos para a contratação.  

 
6.1.4 A alteração ou atualização dos preços registrados se dará 
na forma do artigo 46 do Decreto Municipal n° 4.751 de 18 de 
abril de 2023. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS 
REGISTRADOS 
 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 
negociar a redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores 
praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação 
de penalidades administrativas. 
 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
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classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
de contratação mais vantajosa. 

 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o 
gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para 
que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 
negociação com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior 
ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor 
requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente 
o impossibilite de cumprir o compromisso. 
 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente 
com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a 
planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de 
fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido 
será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 
9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021, e na legislação aplicável. 

 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados, observado o disposto no item 5.7. 
 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço 
de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 
previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 
 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes 
da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA - REMANEJAMENTO DAS 
QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 
 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços 
registrados nas atas de registro de preços poderão ser 

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os 
órgãos ou às entidades participantes do registro de preços. 
 
8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito de órgão 
ou entidade participante para órgão ou entidade participante. 
 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado 
as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 
 
8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora 
autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da 
entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
 
CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO 
DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS  
 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo 
gerenciador, quando o fornecedor: 
 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, 
sem motivo justificado; 
 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 

 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, sem motivo 
justificado; ou 
 
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos 
III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a 
penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir 
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
 
9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas 
no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório 
e da ampla defesa. 
 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação. 
 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser 
realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  
 

9.4.1. Por razão de interesse público; 
 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito 
ou força maior; ou 
 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em 
que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço 
registrado.  
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CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços 
ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 
 
10.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do 
cadastro de reserva no registro de preços que não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente. 
 
10.3. É da competência do gerenciador a aplicação das 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta 
ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou 
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do 
Decreto nº 11.462, de 2023). 
 
10.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao 
órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 
9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONDIÇÕES 
GERAIS 
 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como 
os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência, anexo ao edital. 
 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de 
itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo 
se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 
vantagem para o órgão ou a entidade. 
 

E, por nada mais havendo a tratar, eu, ANA LÚCIA SILVA 
TOMÉ, Pregoeira, lavrei a presente ATA que passa a ser 
validade após a publicação, de acordo com o disposto no artigo 
39, do Decreto Municipal Nº 4.751, de 18 de abril de 2023. 
 

Campina Grande, 30 de janeiro de 2024. 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 135/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1.383/2023 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Nº 002/2024 - C 
 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
com sede à Rua Irineu Joffily, 304, 2º andar - Centro, na cidade 
de Campina Grande, inscrita no CNPJ sob o nº 
08.993.917/0001-46, neste ato representada pelo seu 
Secretário, o Sr. DIOGO FLAVIO LYRA BATISTA, 
nomeado pela Portaria nº 0544 de 2023, publicada no semanário 
de  30 de setembro de 2023, portador da matrícula funcional nº 
26.528, considerando o julgamento da licitação na modalidade 
de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 
nº 135/2023, publicada no semanário de 19/12/2023, processo 
administrativo n.º 1.383/2023, RESOLVE registrar os preços 
da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela alcançada e nas quantidades  cotadas, 
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n.º 4.751, de 18 de 
abril de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços 
para a eventual AQUISIÇÃO DE CAFÉ E AÇÚCAR, PARA 
SUPRIR AS NECESSIDADES DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE, ESTADO DA 
PARAÍBA, especificados nos itens do Termo de Referência, 
anexo I do edital de Licitação nº 135/2023, que é parte 
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 
tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA- DOS PREÇOS, 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as 
quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor e as 
demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:  

 
 

Item 
do 

TR 

Razão Social: TEIXEIRA DE ARRUDA LTDA 
CNPJ: 47.852.784/0001-40 
Endereço: ROD. AL 115, Nº 2504 – GRACILIANO RAMOS – PALMEIRA DOS ÍNDIOS/AL, CEP: 57.604-595 
Contatos: (82) 98896-9145 
Representante: ISABELA TEIXEIRA DE ARRUDA MAIA NOBRE 

 Espec. 
 

Marca 
 

Unidade Qtd Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

Prazo 
garantia ou 

validade 

4 

AÇÚCAR TIPO CRISTALIZADO, COR 
BRANCA, ORIGEM VEGETAL, SACAROSE 
DE CANA-DE-AÇÚCAR, 1ª QUALIDADE, 
PACOTE COM 1 KG. VALIDADE MÍNIMA 
DO PRODUTO DE 12 (DOZE) MESES A 
CONTAR A PARTIR DA DATA DE 
RECEBIMENTO. EMBALAGEM COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, DE ACORDO COM A 
RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA. 
PRODUTO DEVERÁ TER REGISTRO DE 
ACORDO COM A PORTARIA N° 451/97 

 
CORURIPE 

 FARDO  568  R$ 122,69  R$ 69.687,92     12 
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DO MINISTÉRIO DA SAÚDE. FARDO 
CONTENDO 30 UNIDADES DE 1KG CADA 
- COTA RESERVADA PARA ME/EPP - 25% 

Valor Total: 69.687,92 (sessenta e nove mil e seiscentos e oitenta e sete reais e noventa e dois centavos). 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO GERENCIADOR E 
PARTICIPANTE 
 
3.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 
 
3.1.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro 
de preços: 
 
Item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

 
4 

PROCON FARDO 3 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO FARDO 8 
SECRETARIA DE FINANÇAS FARDO 4 

SECRETARIA ASSISTÊNCIA SOCIAL FARDO 135 
SECRETARIA DE SAÚDE FARDO 350 

GABINETE DO PREFEITO  FARDO 25 
PROCURADORIA GERAL 

MUNÍCIPIO 
FARDO 3 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO FARDO 10 
SECRETARIA DE AGRICULTURA FARDO 9 

SECRETARIA DE OBRAS FARDO 2 
SECRETARIA DE CULTURA FARDO 7 

SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

FARDO 1 

SECRETARIA DE ESPORTES, 
JUVENTUDE E LAZER 

FARDO 1 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO  FARDO 4 
SECRETARIA DE SERVIÇOS 

URBANOS E MEIO AMBIENTE 
FARDO 4 

 
CLÁUSULA QUARTA - DA ADESÃO À ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS  
 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da 
Administração Pública federal, estadual e distrital que não 
participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, observadas 
as exigências contidas na legislação. 
 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora 
apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar 
adesões caso acarretem prejuízo à execução de seus próprios 
contratos ou à sua capacidade de gerenciamento, sendo condição 
para sua autorização a contratação prévia por parte da PMCG. 
 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade 
gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa 
dias, observado o prazo de vigência da ata. 
 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à 
efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade 
não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços. 
 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de 
registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não 
participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
 
DOS LIMITES PARA AS ADESÕES 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 
na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 
participantes. 
 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou 
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de 
preços. 
 
4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e 
entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências 
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, 
desde que seja destinada à execução descentralizada de programa 
ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do 
art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 
 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados 
na ata de registro de preços. 
 
CLÁUSULA QUINTA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 
 

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será 
de 1 (um) ano, contado a partir da publicação, e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso, conforme art. 42, do Decreto Municipal n.º 4.751, 
de 18 de abril de 2023. 
 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços 
terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual 
e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem 
como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) 
exercício financeiro. 
 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento 
substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 
 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata 
será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. 
deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de 
preços. 
 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de 
preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
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5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 
 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do 
adjudicatário, de acordo com o registro oficial do termo de 
homologação; 
 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos 
licitantes ou dos fornecedores que: 
 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com 
preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 
licitação; e  
 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de 
classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na 
ata. 

 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2.1tem por 
objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou 
fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço 
do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 
  
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro 
de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 
5.7.1. Quando o licitante vencedor, uma vez convocado, não 
assinar contrato ou se negar a fornecer, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 
 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do 
licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 
9. 
 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e 
fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
5.8.1. A licitante tem ciência de que o termo de 
homologação e a proposta final anexados à ata suprirão as 
assinaturas deste documento, restando vinculados os licitantes 
pelas propostas homologadas por estes disponibilizadas no 
sistema, nos termos do art. 39, do Decreto Municipal n.º 4.751, 
de 18 de abril de 2023. 

 
5.8.2. Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso 
da contratação direta, será convocado para assinar o termo do 
contrato, no prazo de vigência da ata de registro de preços, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.9. Quando o licitante vencedor, uma vez convocado, não 
assinar contrato, nas condições estabelecidas no edital ou   no 
aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, seus 
subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado. 
 
5.10. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 
5.5.1.1.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 
5.10.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou 
fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem 
redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 
5.10.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas 
pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
 
5.11. A existência de preços registrados implicará 
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada, conforme art. 41, Decreto Municipal 
n.º 4.751, de 18 de abril de 2023. 
  
CLÁUSULA SEXTA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO 
DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer 
tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  
 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de 
contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
6.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a 
contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;   
 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do 
interessado, conforme critérios definidos para a contratação.  

 
6.1.4 A alteração ou atualização dos preços registrados se dará 
na forma do artigo 46 do Decreto Municipal n° 4.751 de 18 de 
abril de 2023. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS 
REGISTRADOS 
 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
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órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 
negociar a redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores 
praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação 
de penalidades administrativas. 
 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou 
fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
de contratação mais vantajosa. 
 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o 
gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para 
que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 
negociação com vistas à alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior 
ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor 
requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, 
mediante comprovação de fato superveniente que supostamente 
o impossibilite de cumprir o compromisso. 
 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente 
com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a 
planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de 
fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido 
será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, 
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 
9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021, e na legislação aplicável. 
 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados, observado o disposto no item 5.7. 
 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço 
de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 
previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 
 
7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes 
da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA - REMANEJAMENTO DAS 
QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 
 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços 
registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os 
órgãos ou às entidades participantes do registro de preços. 
 
8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito de órgão 
ou entidade participante para órgão ou entidade participante. 
 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado 
as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 
 
8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora 
autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da 
entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
 
CLÁUSULA NONA - CANCELAMENTO DO REGISTRO 
DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS  
 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo 
gerenciador, quando o fornecedor: 
 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, 
sem motivo justificado; 
 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, sem motivo 
justificado; ou 
 
9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos 
III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a 
penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir 
pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
 
9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas 
no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório 
e da ampla defesa. 
 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação. 
 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser 
realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 
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preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  
 
9.4.1. Por razão de interesse público; 
 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito 
ou força maior; ou 
 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em 
que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço 
registrado.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços 
ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 
 
10.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do 
cadastro de reserva no registro de preços que não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente. 
 
10.3. É da competência do gerenciador a aplicação das 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta 
ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou 
entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do 
Decreto nº 11.462, de 2023). 
 
10.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao 
órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 
9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONDIÇÕES 
GERAIS 
 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como 
os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência, anexo ao edital. 
 
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de 
itens, só será admitida a contratação de  parte de itens do grupo 
se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 
vantagem para o órgão ou a entidade. 
 
E, por nada mais havendo a tratar, eu, ANA LÚCIA SILVA 
TOMÉ, Pregoeira, lavrei a presente ATA que passa a ser 
validade após a publicação, de acordo com o disposto no artigo 
39, do Decreto Municipal Nº 4.751, de 18 de abril de 2023. 
 

Campina Grande, 30 de janeiro de 2024. 
 

SECRETARIA DE SAÚDE 
 

PORTARIA Nº 005, DE 29 DE JANEIRO DE 2024. 
 

Instituir a COMISSÃO ESPECIAL DE 
CREDENCIAMENTO DE ONGS DE PROTEÇÃO DE 
ANIMAIS na Secretaria Municipal de Saúde de 
Campina Grande-PB. 
 

O SECRETÁRIO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE, no uso das suas atribuições legais e, 

com fundamento no artigo 75 da Lei Orgânica Municipal e ainda 
com amparo no que disciplina o artigo 13, parágrafo 1º da Lei 
Complementar Municipal nº 015/2002 e ainda em 
cumprimento as determinações da Lei nº 2.182, de 26 de 
Dezembro de 1990, e; 
 
Considerando a lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015, que 
altera a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, que estabelece o 
regime jurídico das parcerias voluntárias, envolvendo ou não 
transferências de recursos financeiros, entre a administração 
pública e as organizações da sociedade civil, em regime de 
mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse 
público; define diretrizes para a política de fomento e de 
colaboração com organizações da sociedade civil; institui o 
termo de colaboração e o termo de fomento e demais 
disposições; 
 
Considerando a Lei Municipal nº 8.313, de 16 de Fevereiro de 
2022, que dispõe sobre a autorização de abertura de crédito 
adicional no orçamento da Prefeitura Municipal de Campina 
Grande, para projeto de proteção aos animais, no exercício de 
2022, e dá outras providências; 
 
Considerando a LEI Nº 14.133, DE 01 DE ABRIL DE 2021, que 
estabelece normas gerais de licitação e contratação para as 
Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 
 
Considerando o DECRETO Nº 4.751, DE 18 DE ABRIL DE 
2023, que regulamenta a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, que dispõe sobre licitações e contratos administrativos, 
no município de Campina Grande, 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º - Instituir a COMISSÃO ESPECIAL DE 
CREDENCIAMENTO DE ONGS DE PROTEÇÃO DE 
ANIMAIS, no âmbito das Ações para Editais de Termos 
de Fomento e/ou Convênios com ONGs de resgate animal, 
previstas na Lei Municipal nº 8.313/2022. 
 
Art. 2º - Designar os servidores: RAMON SATORU DE 
ARAÚJO OKUMURA – Matrícula 100002339, 
representando o Centro de Controle de Zoonoses; MIGUEL 
RODRIGUES ALBUQUERQUE DANTAS, Matrícula 
27902, Representando a Diretoria de Vigilância em Saúde e 
ALEXANDRE PEREIRA DE FARIAS, Matrícula 27759, 
representando o Gabinete do Prefeito, para sob a presidência do 
primeiro, compor a referida Comissão. 
 
Art. 3º. Compete a COMISSÃO ESPECIAL DE 
CREDENCIAMENTO DE ONGS DE PROTEÇÃO DE 
ANIMAIS: 
I – Elaborar o Edital de Chamamento Público para seleção de 
propostas que envolvam a transferência de recursos financeiros à 
Organizações da Sociedade Civil de serviços de cuidados a 
determinados animais, vinculados aos serviços prestados pelo 
Centro de Zoonoses, e dar ampla publicidade, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias; 
II – processar e julgar o respectivo chamamento público, 
analisando e classificando os documentos, bem como os 
programas de trabalho apresentados, em conformidade com as 
regras e critérios estabelecidos no Edital de Chamamento 
Público, declarando ao final, as Organizações Civis Sem Fins 
Lucrativos na forma da lei, vencedoras do processo de seleção;  



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 40 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

III- A documentação será analisada no prazo máximo de até 15 
(quinze) dias úteis, contados a partir da apresentação dos 
documentos à Comissão, prorrogável uma única vez, se 
autorizado pela autoridade competente, por igual período; 
IV – Julgar os recursos e requerimentos apresentados no âmbito 
do processo de seleção; 
V – Dirimir ou esclarecer eventuais dúvidas ou omissões; 
VI – Acompanhar o trâmite do Chamamento Público, dar 
impulso ao procedimento e executar quaisquer outras atividades 
necessárias ao bom andamento do certame até a homologação, 
encaminhando o resultado à Gerência de Contratos e Convênios 
para as providências finais.  

 

Parágrafo Único. A COMISSÃO ESPECIAL DE 
CREDENCIAMENTO DE ONGS DE PROTEÇÃO DE 
ANIMAIS poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para 
verificar a autenticidade das informações apresentadas ou para 
dar cumprimento ao disposto no inciso II do “caput” deste artigo.  
 
Art. 4º - O prazo de validade da presente Portaria será pelo 
período de 01 ano a contar da data da publicação. 
 
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 

 
Campina Grande-PB, 29 de janeiro de 2024. 

 
CARLOS MARQUES DUNGA JUNIOR 

Secretário de Saúde 
 

PORTARIA Nº 006, DE 29 DE JANEIRO DE 2024. 
 
O SECRETÁRIO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
CAMPINA GRANDE, no uso das suas atribuições legais e, 
com fundamento no artigo 75 da Lei Orgânica Municipal e ainda 
com amparo no que disciplina o artigo 13, parágrafo 1º da Lei 
Complementar Municipal nº 015/2002 e ainda em 
cumprimento as determinações da Lei nº 2.182, de 26 de 
Dezembro de 1990, e; 
 
Considerando a PORTARIA Nº 005, DE 29 DE JANEIRO 
DE 2024, que Instituir a COMISSÃO ESPECIAL DE 
CREDENCIAMENTO DE ONGS DE PROTEÇÃO DE 
ANIMAIS na Secretaria Municipal de Saúde de Campina 
Grande-PB. 

RESOLVE: 
 

Art. 1º - Instituir a COMISSÃO DE MONITORAMENTO E 
AVALIAÇÃO DA PRESTAÇÃO SERVIÇOS PELAS ONGS 
DE PROTEÇÃO DE ANIMAIS credenciadas pela Secretaria 
Municipal de Saúde de Campina Grande-PB. 
 
Art. 2º - Designar ARETUSA SILVA NASCIMENTO – 
Matrícula 149, representando o Centro de Controle de 
Zoonoses; JOSÉ AFONSO PEREIRA DA SILVA – 
Matrícula 1238, representando a Secretaria de Saúde; JAIRO 
DO NASCIMENTO SILVA – OAB/PB 28.215, representante 
da Comissão de Direito Animal,e; JULIANA SOARES DE 
ALMEIDA ARAUJO – CPF 075.037.674-05, representando a 
Rede de Proteção Animal, para sob a presidência da primeira, 
compor a referida Comissão. 
 

Art. 3º - Compete a COMISSÃO DE MONITORAMENTO 
E AVALIAÇÃO DA PRESTAÇÃO SERVIÇOS PELAS ONGS 
DE PROTEÇÃO DE ANIMAIS CREDENCIADAS:  
I – Monitorar a prestação de serviços executadas pelas ONGs de 
Proteção de Animais credenciadas pela Secretaria de Saúde; 

II – Avaliar se os serviços contratualizados estão sendo 
executados pelas ONGS, de acordo com o edital de 
Chamamento Público; 
III – Solicitar relatório de prestação de serviços. 
 
Art. 4º - O prazo de validade da presente Portaria será pelo 
período de 01 ano a contar da data da publicação. 
 
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 

     
Campina Grande-PB, 29 de janeiro de 2024. 

 
CARLOS MARQUES DUNGA JUNIOR 

Secretário de Saúde 

 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

Instrumento: Termo De Contrato Nº 
16004/2024/Sms/Pmcg. Partes: Sms/Pmcg E Tecnocenter 
Materiais Médico Hospitalares Ltda. Objeto: Aquisição De 
Nutren Junior 400g, Sustagen Kids 380g Ou Similar, Ensure 
850g, Maltodextrina 1kg, Albumina 420g, Nutren Protein 2.0 
Ou Similar E Nutren Fortify Ou Similar Para Atender As 
Demandas Judiciais No Município De Campina Grande/Pb No 
Período De 180 Dias. Demanda Judicial De: João Miguel 
Monteiro Gomes, Louis Benício Gomes De Farias, Jose 
Leonardo De Araujo Melo, Dalva Alexandre Gondim E Arielly 
Rodrigues Sales. Processos N°: 0813281-90.2023.8.15.0001, 
N° 0831307-39.2023.8.15.0001, N° 0830326-
10.2023.8.15.0001, N° 0831689- 32.2023.8.15.0001 E N° 
0832841-18.2023.8.15.0001. Valor Global: R$ 3.656,10. 
Prazo Contratual: 180 Dias. Fundamentação Legal: 
Dispensa De Licitação Nº. 16243/2023/Fms/Sms - Lei Nº 
14.133/2021. Funcional Programática: 10.302.1015.2117. 
Elemento Da Despesa: 3390.32. Fontes De Recursos: 
15001002. Signatários: Carlos Marques Dunga Júnior E Paula 
Simone Chaves Pacheco. Data Da Assinatura: 29/01/2024. 

 
CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 

Secretário de Saúde 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

Objeto: Contratação de profissionais médicos, com 
comprovação de experiência de atuação, para atendimento de 
urgência e emergência, de forma complementar, em regime de 
atendimentos ambulatoriais, cirurgias, pareceres médicos, 
plantões presenciais e/ou sobreaviso, procedimentos 
ambulatoriais e visitas clínicas, para desempenharem suas 
atividades junto ao Fundo Municipal de Saúde de Campina 
Grande. Prazo contratual: 12 (doze) meses. 
Fundamentação Legal: Lei nº. 8666/93, alterada e ratificada 
através de processo de Inexigibilidade de Licitação. Funcional 
programática: 10.302.1015.2117. Elemento da despesa: 
3390.36. Fonte dos recursos: 16000000. Data da 
assinatura: 29/01/2024. 
 

Número 
do 

Contrato 

Número da 
Inexigibilidade 

de Licitação 

Valor 
Estimado do 

Contrato 

Nome do 
Contratado 

16008/2024 16391/2023 R$ 288.000,00 Alana Micaela Araujo 
Lemos 

 
CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 

 Secretário de Saúde 
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EXTRATO DE CONTRATO 
 

Objeto: Contratação de profissionais médicos, com 
comprovação de experiência de atuação, para atendimento de 
urgência e emergência, de forma complementar, em regime de 
atendimentos ambulatoriais, cirurgias, pareceres médicos, 
plantões presenciais e/ou sobreaviso, procedimentos 
ambulatoriais e visitas clínicas, para desempenharem suas 
atividades junto ao Fundo Municipal de Saúde de Campina 
Grande. Prazo contratual: 12 (doze) meses. 
Fundamentação Legal: Lei nº. 8666/93, alterada e ratificada 
através de processo de Inexigibilidade de Licitação. Funcional 
programática: 10.302.1015.2117. Elemento da despesa: 
3390.39. Fonte dos recursos: 16000000. Data da 
assinatura: 30/01/2024. 
 

Número 
do 

Contrato 

Número da 
Inexigibilidade 

de Licitação 

Valor 
Estimado do 

Contrato 

Nome do 
Contratado 

16002/2024 16387/2023 R$ 450.000,00 Medvino Serviços 
Médicos LTDA 

 
CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 

 Secretário de Saúde 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

Instrumento: Termo De Contrato Nº 
16001/2024/Sms/Pmcg. Partes: Sms/Pmcg E Fundação 
Assistencial Da Paraíba - Fap. Objeto: Contratualização Que 
Permita Ao Fundo Municipal De Saúde De Campina Grande 
Operar O Repasse De Recursos Oriundos Das Portarias 
Gm/Ms Nºs 590, De 5 De Maio De 2023, 754, De 20 De Junho 
De 2023, 811, De 30 De Junho De 2023 E 1.023, De 27 De 
Julho De 2023, Referentes Às Emendas Parlamentares Para 
Incremento Temporário Ao Custeio Dos Serviços De Atenção 
Especializada À Saúde. Valor Global: R$ 3.051.386,00. 
Prazo Contratual: 12 Meses. Fundamentação Legal: 
Inexigibilidade De Licitação Nº. 16370/2023/Sms/Pmcg – Lei 
Nº 14.133/2021. Funcional Programática: 
10.302.1015.2117. Elemento Da Despesa: 3390.39. Fontes 
De Recursos: 16000000. Signatários: Carlos Marques 
Dunga Júnior E Derlópidas Gomes Neves Neto. Data Da 
Assinatura: 30/01/2024. 

 
CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR 

Secretário de Saúde 
 

SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO E 
TRANSPORTES PÚBLICOS DE 

CAMPINA GRANDE – STTP 
 
RATIFICAÇÃO - ADESÃO A REGISTRO DE PREÇOS Nº 

AD00001/2024 
 
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da 
Assessoria Jurídica, referente a Adesão a Registro de Preços nº 
AD00001/2024, que objetiva: Adesão de ata de Registro de 
Preços n° 0128/2023, do Pregão Eletrônico n°06.054/2023 
com o objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS 
ÓRGÃOS/ENTIDADES DEMANDANTES; RATIFICO o 

correspondente procedimento em favor de: JRCA LOCACOES 
LTDA - R$ 220.752,00.  
 

Campina Grande - PB, 30 de Janeiro de 2024. 
 

VITOR MATHEUS RIBEIRO FÉLIX 
Diretor Superintendente 

 

CÂMARA MUNICIPAL 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00001/2024 

 
Torna público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e 
Equipe de Apoio, sediada na Rua Santa Clara, S/N - São José - 
Campina Grande - PB, por meio do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação modalidade 
Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: Contratação de 
empresa para aquisição de diversos matérias de consumo, 
higiene, limpeza e descartáveis para atender a demanda da 
Câmara Municipal de Campina Grande. Abertura da sessão 
pública: 09:30 horas do dia 09 de fevereiro de 2024. Início da 
fase de lances: 09:31 horas do dia 09 de fevereiro de 2024. 
Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no 
orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 
14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Instrução Normativa 
nº 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas as 
alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 
08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. 
Edital: www.tce.pb.gov.br; 
www.portaldecompraspublicas.com.br; 
 

Campina Grande - PB, 29 de janeiro de 2024 
 

VANESSA PEREIRA DA SILVA 
Pregoeira Oficial 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00002/2024 
 
Torna público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e 
Equipe de Apoio, sediada na Rua Santa Clara, S/N - São José - 
Campina Grande - PB, por meio do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação modalidade 
Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: Contratação de 
empresa para aquisição de materiais de gêneros de alimentos 
para atender a demanda da Câmara Municipal de Campina 
Grande. Abertura da sessão pública: 09:30 horas do dia 14 de 
Fevereiro de 2024. Início da fase de lances: 09:31 horas do dia 
14 de Fevereiro de 2024. Referência: horário de Brasília - DF. 
Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: 
Lei Federal nº 14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; 
Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME/22; e legislação 
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 
normas. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, 
no endereço supracitado.  Edital: www.tce.pb.gov.br; 
www.portaldecompraspublicas.com.br 
 

Campina Grande – PB, 29 de Janeiro de 2024 
 

VANESSA PEREIRA DA SILVA 
Pregoeira Oficial 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00003/2024 
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Torna público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e 
Equipe de Apoio, sediada na Rua Santa Clara, S/N - São José - 
Campina Grande - PB, por meio do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação modalidade 
Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: Contratação de 
empresa para fornecimento parcelado de materiais de 
expediente e papelaria com o intuito de atender as necessidades 
da Câmara Municipal de Campina Grande. Abertura da sessão 
pública: 09:30 horas do dia 15 de Fevereiro de 2024. Início da 
fase de lances: 09:31 horas do dia 15 de Fevereiro de 2024. 
Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no 
orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal nº 

14.133/21; Lei Complementar nº 123/06; Instrução Normativa 
nº 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas as 
alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 
08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. 
Edital: www.tce.pb.gov.br; 
www.portaldecompraspublicas.com.br 
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VANESSA PEREIRA DA SILVA  
Pregoeira Oficial 

 
 

DEMAIS PUBLICAÇÕES 
 
 
 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 43 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 44 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 45 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 46 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 47 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 48 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 49 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 50 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 51 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 52 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 53 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 54 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 55 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 56 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 57 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 58 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 59 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 60 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 61 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 62 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 63 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 64 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 65 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 66 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 67 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 68 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 69 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 70 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 71 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 72 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 73 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 74 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 75 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 76 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 77 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 78 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 79 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 80 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 81 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 82 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 83 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 84 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 85 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 86 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 87 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 88 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 89 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 



 
 
 

 

SEPARATA DO SEMANÁRIO OFICIAL – CAMPINA GRANDE/PB, 30 DE JANEIRO DE 2024                                        PÁGINA 90 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 

SEPARATA DO 
SEMANÁRIO OFICIAL 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA DE CAMPINA GRANDE 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
____________________________________________ 

 
ADMINISTRAÇÃO: BRUNO CUNHA LIMA BRANCO 
LEI MUNICIPAL Nº 04, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1955 

____________________________________________ 
 

A Separata do Semanário Oficial é uma publicação extra do 
jornal, disponível digitalmente no endereço eletrônico da 
Prefeitura Municipal de Campina Grande/PB. 
 
Os departamentos são responsáveis pelo conteúdo dos atos 
oficiais publicados. 
____________________________________________ 

 
REDAÇÃO 

Jonas Araújo Nascimento 
Warllyson José Santos Souto 

 
CONTATO 

semanariopmcg@gmail.com 
 

ENDEREÇO 
Avenida Marechal Floriano Peixoto, 692, Centro, 

Campina Grande/PB 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 


